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Preâmbulo

Torna-se púbtico que MUNICÍPIO DE ITAITINGA - CE, aúøvês da SECRETARIA
MUNICIPAL DE SAÚDE DE ITAITINGA/CE,poI meio do(a) Comissão de Licitações e

Compras, sediado(a) na Rua Manoel de Souza, n" 275, Compl. Pátio ltaitinga, Centto, Itaittnga/CB,
CEP: 61180-000, rcaltzarâ hcttaçäo,para Registro de Pteços, na modalidade PREGAO, na fotma
ELETRONICA,nos termos da Lei n" 1.4.733. de 7" de abrl, de 2021, do Decreto f 77,462, de 31 de

março de2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste

Edital.

t. Do OBJETO
1.1. O objeto da presente licitação é o "REGISTRO DE PREçOS PARA FUTURA E
EYENTUAL AQUISIçÃO DE MATERIAL DE CONSUMO PARA ATENDER AS

DEMANDAS ODONT-OI.ÓCTCAS DAS UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE E CENTRO
ESPECIALTZADO ODONTOLÓGICO, DE INTERESSE DA SECRETARIA DE SAÚDE
DO MUNICÍPIO DE ITAITINGA - CE", conforme condições, quantidades e exigências

estabelecidas neste Edital e seus anexos.
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Ë Áv. Cel. Virgílio Távora, 171t, ltaitingo - Çe

c" t85) 3377-f361

ræ prefaitura(Sítaitingc.ce.gov.br

{} wwwitaiting*.ce,gov.br

Objeto:

REGISTRO DE PREçOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIçÃO
DE MATERIAL DE CONSUMO PARA Â.TBNDER AS DEMANDAS
ODONTOLÓGICAS DAS UNIDADES BÁ,SICAS DE SAÚDE E
CENTRO ESPECTALIZADO ODONTOLÓGICO, DE INTERESSE DA
SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE ITAITINGA. CE.

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDEÓrgão Gerenciador
Participante:

Pregão EleuônicoModalidade:

Menot Pteço Global por LoteCritério de Julgamento:

Modo de Disputa: Aberto

rvrvw. n ovo b bmn et. com. b rLink de Acesso

Início: 23 de Outubrc de 2024 às lTHotas (Horário de Brasília)

Término: 04 de Novembto de 2024 às SHoras (Hotário de Brasília)
Cadastramento das Cartas

Propostas

Abeftuta das Caftas
Propostas:

Início: 04 de Novembro de 2024 às l0Horas (Hotátio de Brasília)

Sessão de disputa de
Lances:

Início: 04 de Novembro de 2024 às L0Horas e 30Min (Florário de Brasília)
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-1,.2. A licitação será dividida em LOTE(S), conforme tabela constânte do Tetmo de Refetência,

facultando-se ao licitante a participação em quantos LOTES forem de seu interesse.

2. DO REGTSTRO DE PREçOS
2.1. rA,s regras tefetentes ao óryþo gerenciadot e participantes, bem como a eventuais adesões são as que
constam neste edital e minuta de Ata de Registro de Preços (Anexo III).

3. DA PARTICIPAçÃO NA LICITAçÃO
3.1, Poderão parttcipar deste Pregão os interessados que atendetem as disposições do edital.

3.1.1. Poderão paracþar. deste Pregão os interessados que estiverem previamente

credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fotnecedores - SICAFe no Sistema Bolsa

Brasileira de Mercadotias - BBMNET -"lnttpsz/ /novobbmnet.com.bt/".
3.1.1,.1,. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadasftamento no Sicaf até o

terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas ftansações efetuadas em seu nome,
âssume como frmes e verdadeiras suas propostâs e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente
ou por seu representânte, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 619ão ou entidade
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de âcesso

ainda que por terceiros.
3.3. E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadasftais no Sistema

Bolsa Brasileira de Mercadodas - BBMNET - "https://novobbmnet.com.br/" e mantê-los
ztuahzados junto aos órgãos tesponsáveis pela informação, devendo procedet, imediatamente, à

correção ou à altetz;ção dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem
desatualizados.
3.4. A não obsewância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificaçào no momento da

habilitação.
3.5. Será concedido tratamento favorecido para as mictoempresâs e empresas de pequeno porte,
parz. o agricultor fami)ia4 o produtor rural pessoa física e p^ta o microempteendedor individual - MEI
nos limites previstos da Lei Complementar n" 123. de 2006 e do Decreto n." 8.538, de 2015.

3.6. Não poderão disputar esta licitação:
3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.6.2. autor do anteptojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoâ física ou
jurídica, quando ahcitaçäo versar sobte serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elabotaçã"o do projeto básico
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador,
acionista ou detentor de mais de 5o/o (cinco por cento) do capital com direito a voto, tesponsável

técnico ou subcontratado, quando ahcítaçã,o versâr sobte serviços ou fornecimento de bens a ela

necessários;

3.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da hcitaçäo, impossibilitada de

patacþar dahcttação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
3.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza têcntca, comercial, econômica, financerra,
trabalhista ou civil com dirigente do 619ào ou entidade contrâtante ou com agente público que
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desempenhe função nahcitaçäo ou atue na ftscahzação ou na gestão do conttato, ou que deles seja
cônjuge, companheiro ou pârerlte em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
3.6.6. empresâs controladotas, controladas ou coligadas, nos termos daLei n" 6.404, de 15 de

dezembro de 7976, concorrendo entre si;
3.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (crnco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, pot exploração de trabalho infantil, pot
submissão de trabalhadores a condições anâlogas às de escravo ou por conúatação de adolescentes
nos casos vedados pela legislação uabalhista;
3.6.8. âgente público do ótgão ou entidade licitante;
3.6.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;
3.6.10. Organtzações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
3.6.11. Não poderâ pancipar, direta ou indiretamente, da hcitação ou da execução do contrato
âgente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos
da legislação que disciplina z matêna, conforme ñ 1" do att.9" da Lei n? 74.733. de2021

3.7. O impedimento de que tratâ o item 3.6.8 será também aplicado ao licitante que atue em
substituição a outla pessoa, física ou jurídica, com o intuito de budar a efetividade da sançã.o a ela

aphcada, inclusive â sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o

ifcito ou a utihzaçäo fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
3.8. A critério daAdminisúaçáo e exclusivamente a seu serviço, o âutor dos projetos e â empresa â

que se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão paricipar no apoio das atividades de planejamento da

contntaçäo, de execução da hcitação ou de gestão do conÛato, desde que sob supervisão exclusiva de

âgentes públicos do órgão ou entidade.
3.9. Equiparam-se aos autores do projeto âs empresas integtantes do mesmo grupo econômico.
3.10. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede ahcitação ou a conttatação de serviço que inclua
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas conttatações
integtadas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
3.11. Em licitações e contratações teahzadas no âmbito de projetos e programas par.ctalmente

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro intemacional
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, näo poderá patttcþat pessoa física ou
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos

termos da Lei ¡" 74.733 / 2027.
3.12. Ä vedação de que tta;t^ o item 3.6.8 estende-se a tetceito que auxilie a condução da conúatação
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou
representânte de empresa que preste assessotia téctica.

4. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO
4.1,. Na presente licitação, a fase de habilitação sucedetá as fases de apresentação de propostas e

lances e de julgamento.
4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente pot meio do sistema eletrônico, a proposta com o
preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, concomitantemente com os

documentos de habilitação, atê a data e o hotário estabelecidos para abettwn da sessão pública.
4.3. No cadasttamento da proposta inicial, o licitante declaørâ, em campo próprio do sistema, que:
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4.3.1,. está ciente e concorda com âs condições contidas no edital e seus ânexos, bem como de

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos pata atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na dzta de sua
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação defrnidos no instrumento
convocatório;

4.3.2. não emprega menor de 18 âflos em trabalho noturflo, perþoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo meno4 a patttt de T4 anos, nâ condição de aprendiz, nos termos
do artiso 70. XXXIII. da Constituicão:
4.3.3. não possuiempregados executando ttabalho degradante ou forçado, obsewando o
disposto nos incisos III e IV do art. 1" e no inciso III do at. 5" da Constituição Fedetal;
4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos pâra pessoâ com deficiência e para rcabihtado
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

4,4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte deverâ declarat,
ainda, em câmpo próptio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no atigo 3" da

Lei Complementar n" 123, de 2006, estando 
^pto ^ 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em

-

seus atts, 42 a 49, observado o disposto nos ñ\ 7" ao 3" do afi. 4. daLeinî 14.133-Åp20A
4.4.1,. No item exclusivo pata paticþação de microempresas e empresâs de pequeno porte, â

assinalação do campo "Íráo" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;
4.4.2. Nos itens em que a patncipação não for exclusiva para microempresas e empresas de

pequeno porte, a assinalação do campo "não" âpenâs pr.oduztâ o efeito de o licitante não ter direito

^o tratâmento favotecido ptevisto na Lei Complementar n" 123. de 2006, mesmo que
microempresâ, empresâ de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.5. A falsidade da declaø.ção de que uata os itens 4.3 oa 4.4 sujeitatá o licitante às sanções previstas
na Lei n" 1,4.1,33- de 2021- e neste Edital.
4.6. Os licitantes poderão rettar. ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação
antecedet as fases de apresentaçáo de propostas e lances e de juþmento, os documentos de habiJiøção
¿nteriotmente inseridos no sistema, atê a abettura da sessão pública.
4.7. Não haverá ordem de classificaçäo na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de
habilitação pelo licitante, o que ocor.rerâ somente após os procedimentos de abertura da sessão pública
e da fase de envio de lances.

4.8. Serão disponibilizados parâ âcesso público os documentos que compõem a proposta dos

Iicitantes convocados para âpresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
4.9. Desde que disponibi\zada a funcionalidade no sistema, o licitante podetâparamettizar o seu

valor final quando do cadastramento da proposta e obedecetá às seguintes regras:
4,9.1. a apltcaçã"o do intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá
tanto em rclzçã"o aos lances intermediários quanto em relação aola¡ce que cobrir a melhor ofetta; e

4.9.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso

estabelecido, e o intervalo de que ú^t^ o subitem aclma.
4.10. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a
fase de disputa, sendo vedado:

4.10.1. valor superiot a lance já tegisftado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o
cdtédo de julgamento por menor preço; e

* t ( , 1 a I I * I a
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4.11. Caberâ ao licitante interessado em paticipar da licitaçäo acompanhar as operações no sistema
elettônico dutante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios
diante da inobsesância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
4.12. O licitante deverâ comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento
que possa comprometer o sigrlo ou â segurança., p^r^ imediato bloqueio de acesso.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
5.1,. O licitante deverá enviar sua proposta medi.ante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:

5.1.1. Valor unitário do item;
5.1.2. Marca;
5.1.3. Fabdcante;
5.1.4. Quantidade;
5.1.5. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similates à especiftcaçáo do
Termo de Referência: indicando, no que for aphcâvel, o modelo, pra;zo de validade ou de gatantsa,
número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
5.2.1,. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior âo ptevisto para
conúataçã.o.

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
üabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no
fornecimento dos bens ou sewiços.
5.4. Os preços ofertados, tànto rL^ proposta inicial, quânto na etãpa de lances, setão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquet alteração, sob alegação de

eto, omissão ou qualquer outro pretexto.
5.5. A apresentação das propostâs implica obrþatoriedade do cumprimento das disposições nelas

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Refetência, assumindo o proponente o
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os itens/serviços,
materiais, equipamentos, fenamentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à

perfeita execução conttatual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
5.5.1. O pnzo de validade da proposta não serâ inferior a 90 (noventa)dias, 

^ 
cofltar da data

de sua aptesentação.
5.6. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por pârte dos contratados
pode ensejar a responsabilzaçã.o pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal,

gerar as seguintes consequências: assinatura de ptazo pata 
^ 

adoção das medidas necessárias âo exato
cumprimento da lei, nos temos do art. 71. inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes

I

públicos responsáveis e da empresâ contratada ao pagamento dos prejuízos ao erâno, caso vetiftcada a

ocorrência de superfaturamento por sobrepreço nâ execução do contrato.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO
DE LANCES

6.1. Ä abertura da presente licitação dar-se-â automaticamente em sessão pública, pot meio de

sistema eleftônico, na data,horâno e local indicados neste Edital.
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6.2. Os licitantes podetão reírar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando
fot o caso, anteriormente inseddos no sistema, atê I ab&tuta da sessão pública.
6.3. O sistema disponibilizarâ campo próprio p^ra trocz- de mensagens entte o Pregoeiro e os

licitantes.
6.4. Iniciada 

^ 
et^p^ competitiva, os licitantes deverão encaminhat lances exclusivamente por meio

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consþado no
registro.
6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valot global pot Lote.
6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, obsewando o horário fixado pan abeftwra da

sessão e as Íegrâs estabelecidas no Edital.
6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valorinferior ao último por ele ofertado e

regisuado pelo sistema.
6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tânto em relação aos

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor ofetta deverâ ser de R$ 100,00

(Cem Reais).

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intewalo de quinze
segundos após o tegistto no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
6.11. Será adotado p^ra o envio de lances no ptegão elettônico o modo de disputa "abetto", os

licitantes aptesentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
6.11.1, A etapa de lances da sessão pública tetâ dvaçäo de dez minutos e, após isso, setá prorogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofeftado nos últimos dois minutos do pedodo de

duação da sessão pública.
6.1,1,,2. A prorogaçã"o automâica da etapa de lances, de que ttata o subitem anteriot, será de dois
minutos e ocotetâ sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,
inclusive no caso de lances intermediários.
6.1,1,.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriotes, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente, e o sistema ordenarâ e divulgará os lances conforme a ordem final de

classificação.
6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferençâ em lrlação à proposta classificada em segundo lugar

for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeito, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o
reinício da disputa aberta,p^r^ a definição das demais colocações.

6.11.5.,{.pós o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 
^presentar 

lances

intermediários.
6.72. Äpós o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriotes, o sistema ordenarâ e divulgará
os lances segundo a ordem cfescente de valotes.
6.13, Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valot, prevalecendo aquele que fot tecebido e

registrado em primeiro lugar.
6.1,4. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes setão informados, em tempo real, do valor
do menot lance registrado, vedada a identificação do licitante.
6.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorret da etapâ competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico podetá permanecer acessível aos licitantes para a tecepção dos lances.
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6.1'6. Quando a desconexão do sistema eletrônico p^fa o pregoeito petsistit por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decotridas vinte e quatro horas da

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos patticipantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
6.18. Em telação a itens não exclusivos para paracipaçäo de mictoempresâs e empresâs de pequeno
porte, rtma vez encerrada a. eta;pa. de lances, será efetivada a venftcação automática, junto à Receita
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificatá em coluna própria as microempresas e

empresas de pequeno porte paticipantes, procedendo à corrrpalz.ção com os valotes da primeira
colocada, se estâ for emptesa de maior porte, assim como das demais classificadas, paÍa o frm de

aplicar-se o disposto nos ats. 44 e 45 da Lei Cornplementat n" 123. de 2006, regulamentada pelo
Decteto n" 8.538. de 2015.
6.18.1. Nessas condições, as propostas de mictoempresâs e empresas de pequeno porte que se

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) ac:tma da melhot proposta ou melhor lance serão

consideradas empatadas com a primeira colocada.
6.18.2. A melhor classificada nos telmos do subitem anterior terâ o direito de encaminhat uma última
ofefia para desempâte, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5
(cinco) minutos conttolados pelo sistema, contados após a comunicação automáticaparl tanto.
6.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno potte melhor classificada desista ou não se

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microemptesa e empresa de

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5o/o þinco por cento), na ordem de classificação,

pata o exetcício do mesmo rlitsi¡6, no prazo estabelecido no subitem antedor.
6.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresâs e empresas de pequeno
pofie que se encontrem nos intewalos estabelecidos nos subitens antedotes, será realtzzdo sorteio entre
elas par.a que se identifique aquela que primeiro podetá âpresentar melhor oferta.
6.18.5. A verificaçã,o dz conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em telação à

proposta mais bem classificada.
6.18.6. Â não desclassificação da ptoposta não impede o seu juþmento definitivo em sentido
conttário, levado t efeíto na fase de aceitação
6.1,8.7. O sistema otdenatâ automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas

pataciparã,o da fase de lances,

6.18.8. O sistema disponibilizarâ campo próprio p^r^ troca de mensagens entre o Pregoeiro e os

licitantes.
6.19. Encerrada ^ et^p^ de envio de lances da sessão pública, na hipótese da ptoposta do primeiro
colocado permanecer actma do preço máximo definido p^ra 

^ 
cofltrataçã.o, o pregoeiro poderá negociat

condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
6.19.1.. A negociação poderâ ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo apôs a negociação, for desclassificado

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela ,{.dministtação.
6.1,9.2. A negociaçáo serâ rcahzada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes.
6.1.9.3. O resultado da negociação serâ divulgado a todos os licitantes e anexado âos âutos do ptocesso
licitatório.
6.19.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classific¿do que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a

propostâ adequada ao último lance ofertado após a negocnçã"o teahzada, acompanhada, se for o caso,
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-dos documentos complementares, quando necessários à conftmação daqueles exigidos neste Edital e já

apresentados.
6.19 .5 , E facultado ao pregoeiro proffogâr o pfa;zo estabelecido , a pattit de solicitação fundam entada
feita no chat pelo licitante, ântes de findo o pîa;zo.

6.20. Äpós a negociação do preço, o Pregoeiro intciaú a fase de aceitação e julgamento da ptoposta.

7, DA FASE DE JULGAMENTO
7.1,. Encertada a etapa de negociação, o pregoeiro veríficarâ se o licitante provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende às condições de particþação no certâme, confotme previsto no
mt. 1.4 dal-ei n" 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.6 do edital, especialmente quanto à

existência de sanção que impeça a paracipação no certame ou a fututa conttataçáo, mediante a consulta
aos seguintes cadastros:

7,1,1, SICAF;

7.1.2. Consulta Consolidada de PessoaJurídica, mantido pelo Tribunal de Contas d¿ União
(httr¡ s: / / certidoes-an f. aþD s. tcu. sov.br /) : e
7.1.3. Cadastro Nacional de Emptesas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (htq>s://wrvw.portaluansparencia,gov,br/sancoes/ceis); e

7.1.4. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Conttoladoda-Geral da

União lhttns : / /wr'"'w. oortaltransoarencia. sov.bt / sancoes / cneo).

7,2, Ä consulta aos cadastros será tealizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
maioritário, por força da vedação de que tratt- o arttso 72 dtLei n" 8.429, de 1992.
7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocottências Impeditivas
Inrlirs¡¿s, o Pregoeiro cliligenciará para vetiftcar se houve ftaude por pâfte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN n" 3 /201.8, art. 29. ca4ut)

7.3.1,. Á, tentativa de burla será vedficada por meio dos vínculos societátios, ünhas de

fornecimento similares, dentte outros. (IN n" 3/2018. art. 29. S1").
7.3.2. O licitante setâ convocado p^ra manifestação previamente a uma eventual
desclassificação. (IN n" 3/2018. art. 29. $2").
7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante setá teputado inabilitado, por falta de

condição de patticipação.
7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugat tenha se utilizado de aþm
tratâmento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificatâ se faz jus ao benefício, em conformidade
com os item4.4 deste edital.
7.5. Verificadas as condições de particþação e de utilização do ttatamento favorecido, o pregoeiro
examlnarâ a proposta classificada em primefuo lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade
do preço em relação ao máximo estipulado part- cofitr^tação neste Edital e em seus anexos, observado
o disposto no artiqo 29 a 35 da IN SEGES n" 73. de 30 de setembro de 2022.

7.6. Será desclassificada a proposta vencedota que:

7.6.1,. contivervíciosinsanáveis;
7.6,2, identifrque o licitante;
7.6.3. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Refetência;
7.6.4. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para
a conftataçã,o;
7.6.5. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
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7.6.6. apresentar desconfotmidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus

anexos, desde que insanável.
7.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das ptopostas valores
inferiotes a 500/o (cinquenta por cento) do valor orçado pela ,A.dminisftação.

7 ,7.1.. '{ inexequibilidade, na hipótese de que tra;t^ o caput, só setá considerada após diligência
do pregoeiro, que comprove:

7.7.1..1.. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
7.7.1,.2, inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da ofefia.

7,8, Se houvet indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuad¿5 diligênci^s, para que a empresâ comprove a

exequibilidadedaprop os ta.

7.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo p^n a" desclassificação da proposta.
Ä planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no pra;zo indicado pelo sistema, desde que não haja

maioraçào do pteço e que se comprove que este é o bastante p^fi. 
^tc 

t com todos os custos da

conttatação;
7 .9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a s^rta;r erros ou falhas que não altercm a

substância das propostas;
7.10. Para fins de análise da proposta quanto âo cumpdmento das especificações do objeto, poderá
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especialnada no objeto.
7.1,1,. Caso o Termo de Referência exrja a apresentâção de amostrâ, o licitante classificado em
primeiro iugar deverâ apr.esentâ-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não
aceitação da proposta.

7.11.1. Por meio de mensagem no sistema, será divuþdo o locai e hotátio dercahzzçäo do
ptocedimento pàrz- a avahaçäo das amostras, cuja presença serâ factitada a todos os interessados,

incluindo os demais licitantes.
7.11.2. Os resultados das avaliações serão divulgados pot meio de mensagem no sistema.

7.1,1,.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atrâso n^entreg , sem justificativa
aceita pelo Ptegoeiro, ou havendo entregâ de amostta fota das especificações previstas neste Edital,
a proposta do licitante será recusada.

7.1,1,.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeito classificado não for(em) aceita(s), o

Pregoeiro anaßsarâ a aceitabilidade da propostâ ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-

se-á com averiftcaçäo da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até avenftcaçáo deuma que atenda

às especificações constantes no Termo de Referência.
7.1,7.5. ,tpós a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues, quando não

perecíveis, poderão ser recolhidas pelos licitantes rLo pra;zo de 03 (três) dias úteis, após o qual
poderão set descattadas pela Administração, sem direito a ressarcimento.

7 .12. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para à reahzação ds diligências, com
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente podetá ser teiniciada mediante aviso
prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vnte e quatro) horas de antecedência.

8. DA FASE DE HABILITAçÃ,O
8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes pâra demonstrar a
capacidade do licitante de rcalizar. o objeto da licitação, setão exigidos para fins de habilitação, apenas
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8.1.1. ,\ documentação exigid^ pata- fins de habilitação jurídica, fi.scal, social e tabalhista e

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICr{.F.
8.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser âpresentados em original ou por
c6pia.
8.3. Os documentos exigidos para fins de habittaçã,o poderão ser substituídos porregistro cadastral
emitido por ótgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediênciaao disposto
naLetn" 1.4.733/2027.
8.4. Será verificado se o licitante âpresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e

o declatante tespondetâpela veracidade das informações ptestadas, na fotma da lei (art. 63,1, da Lei n"
1,4.133/2021).
8.5. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitaçáo, a declaração de

que cumpre as exigências de reserva de cargos pâra pessoa com deficiência e parz reabilitado da

Previdência Social, previstas em lei e em ouftas normas específicas.
8.6. O licitante deverá apresentâr, sob pena de desclassificação, declataçã"o de que suas propostas
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos üabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções
coletivas de trabalho e flos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das

propostas.
8.7. A habilitação será verificada por meio do Sica{ nos documeritos por ele abrangidos.

8.7.1,. Somente haver.â a necessidade de comprovâção do preenchimento de tequisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à

integridade do docume¡¡¡e cligital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN n" 3/2078, art. 4", $1",
e at.6", $4").

8.8. E de responsabilidade do licitante conferir a exattdão dos seus dados cadastrais no Sicaf e

mantê-los atwahzados junto âos órgãos responsáveis pela informaçã"o, devendo proceder,
imediatamente, à coreção ou à alteração dos registtos tão logo identifique inconeção ou aqueles se

tornem desatualizados. (IN n" 3f 201,8,art.7", caput).
8.8.1. A não obsewância do disposto no item anterior poderá ensejat desclassificação no
momento da habilitação. (IN n" 3f 2078,art.7",parâgrafo único).

8.9. A vedficação pelo ptegoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades ernissores de

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
8.9.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados rro Sicaf serão

enviados por meio do sistema, em formato digital, îo pra;zo de no mínimo, duas hotas,
protrogável por þal período, contado da solicitação do ptegoeiro.

8.10. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em
relação ao licitante vencedot.

8.10.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Refetência
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e
apenâs do licitante mais bem classificado.

8.11. Após a entrega dos documentos para habilitação, náo serâ petmitida a substituiçäo ou a

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência,para pei 1,4.133f21,, art.64, e IN
73/2022, art. 39, $4"):
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8.11.1. complementação de infotmações âcerca dos documentos já apresentados pelos licitantes
e desde que necessátia pan 

^pvt^f 
fatos existentes à época da abettura do ceftame; e

8.1,1,.2. atwahzaçäo de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das

propostas;
8.12. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de conúataçã,o podetâ sanar erros ou
falhas, que não altetem a substância dos documentos e sua validade jundtca, mediante decisão
fundamentada, registradà em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficáci^ p^tà fins de habilitação e

classificação.
8,13. Na hipótese de o licitante não atender às exigênciaspar;;- habilitação, o pregoeiro examinarâa
propostâ subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, zté a aputação de uma
proposta que atenda ao presente edital, observado opràzo disposto no subitem 8.9.1.

8.14. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante
cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem
anterior.
8.15. A. comptovzçã,o de regularidade fiscal e úabalhista das microempresâs e das empresas de

pequeno porte somente será exigida para efeito de contrataçã"o, e não como condição para paricþaçäo
nahcttaçã,o (art.4" do Decteto n" 8.538/2075).

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS
9.1,. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terâ o prazo de 05

(cinco) dias, contados a patir da data de sua convocação, pata assinar. a Ata de Registro de Preços, cujo
ptzlzo de validade enconüa-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à conftatação, sem

prejutzo das sanções previstas na Lei n" 74.733, de 2021,.

9 .2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, pot þal período, mediante solicitação
do licitante mais bem classificado ou do fornecedot convocado, desde que:

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentâda dentro do ptazo; e

b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.
9.3. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocaçäo pata a assinatuta

da atade registro de þreços, ftcarão os liciántãs überados dos compromissos assumidos.
9.4. A ata de regisuo de preços será assinada por meio de assinatur2 cligital e disponibilizada no
sistema de registro de preços.
9.5. Serão formahzadas tantâs Atas de Registro de Preços quântas forem necessátias p^f^ o registro
de todos os itens constântes no Termo de Referência, com a indtcaçäo do licitante vencedot, a

descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços tegistrados e demais condições.
9.6. O preço registtado, com a lndtcaçäo dos fornecedores, será divulgado no PNCP e

disponibilizado dutante a vigência da ata de registro de preços.
9.7. Ä existência de preços registrados implicará comptomisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração ^ coflt;.^tàr, facultada a rcahzaçáo de licitação
específica parz- a" aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
9.8. Na hipótese de o convocado não assinar aatade registro de preços noptuzo e nas condições
estabelecidas, fica facultado à Administração convocâr os licitantes remânescentes do cadastro de

reservâ, na ordem de classificaçäo, para fazè-Io em þal prazo e nas condições propostas pelo primeiro
classificado.
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-9.9' Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar as condiçõespaira assinatura daata de registro de
preços, nos termos do item anteriot, a Administração, obsewados o valor estimado e sua eventual
at-nhzação nos termos do edital, poderá:

9.9.1'. convocar os licitantes temânescentes para negociação, na ordem de classificação, com
vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;
9.9.2. adjudicar e celebræ a ata de tegistro de pteços nas condições ofertadas pelos licitantes
remânescentes, atendida a ordem classificatória, quando fiustrada a negociaçáo de melhor condição.

9.10. E vedado efetuar acréscimos ou supressões nos quantitativos fixados pela ata de registro de
pfeços.
9.11. O prazo de vigência da ata de registro de preços, contado apattu da publicação do exüato da

àtr' flo Potal Nacional de Contatações Públicas, será de 1 (um) ano, e podetá ser prorrogado, pot þal
período, desde que comprovado que as condições e o preço permanecem vantajosos.

9.11.1. O contrato decorente da ata de tegisuo de preços tetá sua vigência estabelecida em
conformidade com as disposições nela contidas.
9.1,1,.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços deverâ ser assinado no prazo de
validade da ata de registro de preços.

9.12. A Ata de Registro de Preços poderá ser aderida por qualquet ôtgã"o ou entidade da
Adminisftação Pública, exceto federal, que não tenha paticþado do certame, mediante pÉvia consulta
ao órgão gerenciadot, desde que devidamente comprovada avàît^gem e respeitadas, no que couber, as

condições e as regrâs estabelecidas na Lei n" 1.4.1,33, de 2027.
9.12.1. Cabetâ ao fornecedor beneficiâna da ,{.ta de Registro de Preços, observadas as

condições nela estabelecidas, optar pela aceitaçäo ou não do fornecimento, independentemente dos

quantitativos registtados em Ata, desde que este não ptejudique as obrþções anteriormente
assumidas.

9.1,2,2, A adesão não poderá exceder a 50o/o (cinquenta pot cento) dos quantitativos registtados
na.Nta de Registro de Preços.
9.12.3. O quantitativo decortente das adesões à ata de tegistro de preços não poderá excedet,
na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item tegisftado na ata de registto de pteços para. o
ôrgã,o gerenciador e ótgãos patticþantes, independentemente do número de ótgãos não
participantes que aderirem.
9.12.4, Em câso de eventual inadimplemento conftatual, caberâ ao ôryã,o adetente a

responsabilidade pela imposição de penalidade ao fornecedor faltoso, comunicando o fato ao órgäo
gerenciadot.

9,13. A ata de registro de preços será cancelada pelo 6tgã" gerenciador quando o fornecedor:
9.13.1. for liberado;
9.1,3.2. descumprit as condições da ata de tegistro de preços, sem justificattva aceitâvel;
9.13,3, não acettar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se torflaf supedor àqueles
ptaticados no mercado;
9.1.3.4. sofrer sanção prevista no inciso IV do art. 756 da Lei Federal n." 74.733, de 2021,;

9.I3.5. náo aceitar o preço revisado pela Administração.
9.14. A ata de tegistto de preços serâ cancelada, ainda:

9.14.1. pot fato superveniente, decortente caso de força maiot, caso fottuito ou fato do
púncipe ou em decorência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que
inviabilizem a execução obrþações previstas n^ 

^t^, 
devidamente demonstrado; e
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9.14.2. pot razões de interesse público, devidamente justificadas.

10. DA FORMAçÃO OO CADASTRO DE RESERVA
10.1. Após o enceffamento da etapa competitiva, os licitantes poderão manifestar-se no próprio

sistema quânto ao intetesse de participar do cadastro de reserva, teduzindo, ainda, seus preços âo
valor da proposta do licitante mais bem classificado e anexando proposta readequada ao sistema.

10.1.1. A. manifestação do licitante como interessado no cadastro de reserva, flùa;ta da sessão, torna o
licitante vinculado a fututa ata de registro de preços para todos os fins e efeitos.

10.1.2. Os licitantes que se manifestarem como interessados no cadastro de reserva, tetäo que atender
aos tequisitos de habilitação constântes neste edital.

10.2. ,\pós a homologaçäo dahcitação,serâ incluído na ata., na fotma de anexo, o registro:
10.2.1. dos licitantes que ace:ttarcm cotar o objeto com preço þal ao do adjudicatâno, observada a

clas sificação na ltcitaçáo ; e
10.2.2. dos licitantes que mantiverem suâ proposta original.
10.3. Será tespeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores

registrados rul- 
^t^.10.3.1. A apresentação de novas propostas na fotma deste item não prejudicarâ o tesultado do certame

em relação ao licitante mais bem classificado.
1.0.3.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto

com preço þal ao do adjudicatârio antecederão aqueles que mantiverem sua proposta origþal.
10.4. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastto de reservâ será efetuada quando houver

necessidade de contratação dos licitantes remânescentes, nas seguintes hipóteses:
10,4,1,. quando o licitante vencedor não assinar a ata de tegistto de preços rLo prãzo e nas condições

estabelecidos no edital; ou
1.0.4.2. quando houver o cancelamento do registro do fotnecedor ou do regisfto de preços, nas

hipóteses previstas rlos art. 28 e art.29 do Decreto n" 1,1..462/23.

10.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaràm cotar o objeto com preço þal ao do
adiudtcaørio concordar com a contràtação nos termos em þal prazo e nas condições ptopostas
pelo primeiro classificado, a Adminisüação, observados o valor estimado e a sua eventual
atwahzação na fotma prevista no edital, poderá:

10.5.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociaçã,o, na ordem de

classificação, com vistas à obtenção de pteço melhot, mesmo que acima do pteço do
adjudicatário;ou

70.5.2. adjudicar e fumar o cofitrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada

a ordem de classificação, quando frustrada a negoctaçäo de melhor condição.

11. DOS RECURSOS
11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabiJitação

de licitantes , à anilação ou revogâçã,o dahcitação, obsewará o disposto no ârt. 165 da Lei n" 1.4.133, de

2021,.

1.1..2. O pnzo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o juþmento das propostas ou o ato de habilitação ou
inabilitação do licitante:

11.3.1. a intenção de recotrer deverá ser manifestada imediatâmente, sob pena de preclusão;
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11'.3.2. o pra;zo p^r^ a manifestação da intenção de recorrer não será infedor a 10 (dez)
mrnutos.
11.3.3, o prazo p^ra 

^ptesentação 
das razões recursais será iniciado ¡a data de intimação ou de

lavr:;tura da zta de habilitação ou inabiJitação;
1,1.3.4. na hipótese de adoção d¿ inversão de fases prevista no $ 1" do art. 77 daLein" 74.733,
de 2027, o prazo parâ apresent^çã,o das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de
julgamento.

11.4. Os tecutsos deverão ser encarninhados em campo próprio do sistema.
11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tivet editado o ato ouptoferido a decisão recorrida,a
qual poderá reconsiderar sua decisão \to pn^zo de 3 (ttês) dias úteis, ou, nesse mesmo pra;zo,

encaminhar recurso para 
^ 

autoridade supedor, a qual devetá ptofedr sua decisão rto puàzo de 10 (dez)
dias úteis, contado do recebimento dos autos.
11.6. Os recursos interpostos fota do pr^zo não serão conhecidos.
11.7. O pnzo para âpresentação de contrarrazöes ao recurso peios demais licitantes será de 3 (tês)
dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da dinrlgação da interposição do recurso,
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus intetesses.
11.8. O recurso e o pedido dereconsideraçäo terão efeito suspensivo do ato ou da decisãorecorrida
até que sobtevenha decisão final da autoridade competente.
11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os âtos insuscetíveis de aptoveitamento.
1,1,.1,0. Os autos do processo permanecerão comvista franqueadaaos intetessados no sítio eletrônico:
lhttns: / /murucinios-licitacocs.tce.ce.sov.brlindex.oho /licitacao /abertasl:
(httns: / /www.itaitinEa.ce.Eov.br /).

12. DAS INFRAçOES ADMINISTRATIVAS E SANçOES
72.1. Comete tnfraçäo administrativa, nos teffios da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

1,2.1,.1,. deixat de entregar a documentação exigida par^ o certame ou não entregar qualquet
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoetof a durante o certâme;
12.1.2. Salvo em decorência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a

propostâ em especial quando:
1,2.1,.Z1. não enviar a propostâ adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
12.1.2.2. recusâr-se a envtar o detalhamento da propostâ quando exigível;
12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
12,1,2,4. deixar de apresent^r amostla.
72.7.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

12.1.3. não celebrar o coritrato ou não entregâr a documentação exigida pata a conttatação,
quando convocado dentro doprazo de validade de sua proposta;

12.1.3.1. recusar-se, sem justificattva, a assinat o conttato ov à 
^ta 

de registro de preço, ou a

aceitar ou retirat o instrumento equivalente flo pt^zo estabelecido pela Administração;
72.1.4. âpresentar declatação ou documentaçäo falsa exigida p^t^ o certâme ou prestar
declançã.o falsa durant e a hctøçã"o;
1,2.1,.5. fraudarahcitaçã,o;
12.1.6. comportâr-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer flatureza, em especial
quando:

12.1.6.1. agit em conluio ou em desconformidade com a lei;
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12.1.6,2, induzir deliberadamente a erro no julgamento;
12.1 .6.3. aptesentar amostra falsificada ou deteriorada;

12.1.7. prz/ucar atos iTcitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
1,2.1.8. pnncar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n." 72.846, de 2013.

1'2.2, Com fulcto naLei n" 14.133. de 2021, a A.dministração poderá, garanida a prêvta defesa, aphcar
aos licitantes e/ou adiudtcatârios as seguintes sanções, sem prejutzo das responsabilidades civil e

cdminal:
12.2.1. advertência;
1,2.2.2. multa;
12.2.3. impedimento de licitar e coîtÍata;r e;

12.2.4. declaração de inidoneidade pata licitar ou coîtÍatar, enquânto perdumrem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação petante a própria autoridade
que aplicou a penalidade.

12.3. Na aplicação das sanções setão considemdos:
1,2.3.1. a"rLàt:utezr' e a gravrdade dainfuação cometida.
1,2.3.2. as peculiaridades do caso concreto;
12.3.3. as circunstâncias agtavantes ou atenuantes
12.3.4. os danos que dela provierem p^r^ 

^ 
Administração Pública

1,2,3,5, a implantação ou o apetfeiçoâmento de ptogtama de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de conftole.
12,4. A multa será recolhida em petcentual de 0,5% a 300/o incidente sobre o valot do conttato
licitado, recolhida flo pra;zo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contâÍ da comunicaçäo oftctal.

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 72.7.7,72.1.2 e 1.2.1..3, a multz será de 0,5o/o a 75o/o

do valot do contrato licitado.
12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 1.2.1..4,1.2.1..5,1.2,1..6,72.7.7 e 72.7.8, a multa será de
1,5o/o a 30o/o do valor do contrato licitado.

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitat e cont::a;t^t e declanção de inidoneidade patz
licitar ou coratlatal podetão set aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
1,2.6. Na aplicação da sanção de multa serâ facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação.
12.7. A sanção de impedimento de licitat e conttatar serâ aphcada ao responsável em decorrência das

infrações administtativas telacionadas nos itens 12.1.1, 72.7.2 e 1.2.1..3, quando não se justificar a

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratàr. no âmbito da
Administração Pública diteta e indireta do ente fedemtivo a qwal pertericer o 619äo ou entidade, pelo
pràzo máximo de 3 (três) anos.
12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declatação de inidoneidade F)^r^ licitar ou
coîtrrrtar, em decorência da prâttca das infrações dispostas nos itens 72.7.4, 72.7.5, 72.7.6, 72.7.7 e

72.1,.8, bem como pelas infrações administtativas ptevistas nos itens 72.7.7, 12.1.2 e 72.7.3 que
justifiquem a imposição de penalidade mais grâve que a sanção de impedimento de hcttar e contratar,
cuja dutaçã"o obsewará o prazo previsto no art. 156, $5", da Lei n." 74.733/2021..
12,9. A recusa injustificada do adjudicatâno em assinat o contrato ou a ata de regisfto de pteço, ou
em aceitar ou ¡etirar o instrumento equivalente no pnzo estabelecido pela Administtação, descrita no
ttem 1,2.1,.3, caractenzatá o descumprimento total da obrþção assumida e o sujeitará às penalidades e à
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imediata perda da garania de proposta em favot do órgão ou entidade promotorâ da licitação, nos
termos do art. 45, 54" da IN SEGES/ME n." 73, de2022.
12.10. A apuraçã,o de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e

de declaração de inidoneidade p^n hcitar ou contratâr demandarâ a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão compostâ por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que
avaliarâ fatos e circunstâncias conhecidos e intimarâ ohcitante ou o adjudtcatâtto para,, no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentâr defesa escrita e especificar as provâs
que pretenda produzir.
12.11. Caberâ recurso no pràzo de 15 (quinze) dias úteis da aphcaçã.o das sanções de advertência,
multa e impedimento de licitat e conttatat, contado da data da intimação, o qual será dirigido à

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar îo prazo de 5 (cinco) dias

úteis, encaminharâ o recurso com sua motivação à autoridade supetiot, que deverá proferit sua decisão

rLo pra;zo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do tecebimento dos autos.
12.12. Caberâ a apresentação de pedido de reconsideraçáo da aphcaçã"o da sanção de declaração de

inidoneidade p^r^ licitar ou conftataî no pta;zo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação,
e decidido no pra;zo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
12.13. O recurso e o pedido de reconsidençäo terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorida
até que sobtevenha decisão final da autoridade competente.
12.14. A apltcaçã"o das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrþação de

rcpançáo integral dos danos causados.

13. DA IMPUGNAçÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
13.1. Quaþuer pessoa ê parte legítima para impugnâr este Edital por irregularidade na aphcação da

Lei n" 14.733, de2027, devendo protocolâr o pedido até 3 (ttês) dias úteis antes da data da abertura do
ceftame.
13.2. -A tesposta à impugnação ou ao pedido de esclatecimento setá divulgado em sítio eletrônico
oficial îo pr^zo de até,3 (trê$ dias úteis, limitado ao último dia útil antedor à data da abefiuta do
ceftame.
13.3. Ä impugnação e o pedido de esclarecimento podetão ser reaßzados pot forma eletrônica, pelos
seguintes meios: "hcitaczo@itaitinga.ce.gov.br", preferencialmente em fotmato "PDF" e em ótima
qualidade de tesolução.
1,3.4. Äs impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prâzos ptevistos no certame.

13.4.1. A. concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo agente de conftatação, nos autos do processo de licitação.
13.5. ,{,colhida a impugnaçã.o, setâ definida e publicada nova data p^r^ 

^ 
rcal1zaçi6 do cettame.

14. DAS DTSPOSTçÕBS CBnerS
74.1. Será divulgada atz da sessão pública no sistema eleftônico.
14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a rcalizaçäo do
certame na data matcada, a sessão será automaticamente transfedda p^t^ o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
conftário, pelo Pregoeiro.
14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e dutante a sessão pública observarão o
horário de Brasília - DF.
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14.4. A homologação do resultado desta licitação não imphcarâ direito à contrataçäo.
14.5. As normas disciplinadotas da licitação setão sempre intelpretadas em favor da ampliação da
disputa entte os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio
da isonomia, a finalidade e â segurânça da contrâtâção.
14.6, Os licitantes assumem todos os custos de prepatação e apresentação de suas propostas e a

Administração não setá, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.
1'4.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.
14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não impotarâ o afastamento do
Iicitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do
intetesse público.
1,4.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
14.10. O Edital e seus ânexos estão disponíveis, na lntegra, no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP) e endeteço eletrônico:(https://www.gov.br/pncp/pt-bt); þtçs://municipios-
Iicitacoes.tce.ce.gov.bt/index.php/ltcitacao f abertas); (https: / /www.itaitinga.ce.gov.brl);
14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

14.11,,1. ,{NEXO I - Termo de Referência
14.71.2. A.NEXO II - Minuta de Termo de Contrato
14.11.3, ANEXO III - Minuta de Ata de Registro de Preços

Itatttnga / CF,, 21, de Outubro de 2024

Eduatda Almeida Silveste
Ptegoeira/Agente de Contratações
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